
UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES 

– CAMPUS DE SANTO ÂNGELO/RS 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM DIREITO MESTRADO 

E DOUTORADO 

 

 

 

 

 

 

 

DAIANE SPECHT LEMOS DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

ENTRE CELAS E INVISÍVEIS: O RECONHECIMENTO NAS AÇÕES 

AFIRMATIVAS PARA EVITAR A REINCIDÊNCIA CRIMINAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SANTO ÂNGELO/RS 

2021



 

 

 

 

DAIANE SPECHT LEMOS DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

ENTRE CELAS E INVISÍVEIS: O RECONHECIMENTO NAS AÇÕES 

AFIRMATIVAS PARA EVITAR A REINCIDÊNCIA CRIMINAL 

 

 

 

 

 

Dissertação de Mestrado em Direito para 
obtenção do título de Mestra em Direito, 
Universidade Regional Integrada do Alto 
Uruguai e das Missões – URI – Campus 
de Santo Ângelo, Pró-Reitoria de 
Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação, 
Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu – Mestrado em Direito 
 
Orientador: Prof. Dr. Osmar Veronese 
 

 

 

 

 

SANTO ÂNGELO/RS 

2021



 

DAIANE SPECHT LEMOS DA SILVA 

 

 

ENTRE CELAS E INVISÍVEIS: O RECONHECIMENTO NAS AÇÕES 

AFIRMATIVAS PARA EVITAR A REINCIDÊNCIA CRIMINAL 

 

Dissertação de Mestrado submetida à Comissão Julgadora do Programa de Pós-

Graduação em Direito – Mestrado da Universidade Regional Integrada do Alto 

Uruguai e das Missões – Campus de Santo Ângelo como parte dos requisitos 

necessários à obtenção do Grau de Mestre em Direito, Área de Concentração: 

Direitos Especiais, Linha de Pesquisa I – Direito e Multiculturalismo.  

 

 

Comissão Julgadora 

 

 

______________________________________________ 

Prof.(a) Dr.(a) em Direito 
Examinador(a): 

 
 

______________________________________________ 
Prof.(a) Dr.(a) em Direito 

Examinador(a): 
 
 

______________________________________________ 
Prof.(a) Dr.(a) em Direito 

Examinador(a): 
 

 

 

 

 

Santo Ângelo/RS, _____de fevereiro de 2021.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico à “ralé” brasileira, que precisa ser 
vista, em especial aos seres humanos 
esquecidos no breu do cárcere, e a todos 
que tem por vício a liberdade. 



AGRADECIMENTOS 

 

 São nos momentos de dificuldades, negações e angustias que constatamos 

quem está ao nosso lado verdadeiramente, pois nos incentivam a seguir em frente e 

nos encorajam a não desistir.  

 Agradeço primeiramente a Deus, essa força soberana que me deu suporte 

para persistir e não desistir pelo caminho.  

 Agradeço a minha família, em especial a minha mãe Silma, ao meu pai Mario, 

as minhas irmãs Daniele e Daniara, meu cônjuge Felipe e aos amigos(as), em 

especial Lara, Neusa, Karla e Beti que estiveram comigo ao longo desta jornada, 

não mediram esforços para me apoiar e compreenderam com carinho toda a minha 

ausência. Agradeço a cada gesto de carinho e compreensão, bem como cada 

palavra amiga me falada nos momentos de dificuldades e negação. 

 Agradeço ao meu orientador, Dr. Osmar Veronese, pelo apoio, incentivo, 

dedicação, disponibilidade e paciência durante essa trajetória de pesquisa e escrita. 

Grata pelas palavras de incentivo, pelo exemplo e pelo profissionalismo.  

 Agradeço a esta Universidade, corpo docente, orientação, direção, 

administração que oportunizaram um novo olhar para o futuro. Estendo o 

agradecimento a Capes.  

 Agradeço aos colegas de mestrado, que durante o breve período de convívio, 

tivemos a oportunidade de muitas trocas de conhecimento e aprendizados 

inenarráveis e, principalmente, agradeço aos vínculos de amizade criados que 

permanecerão na minha trajetória de vida.  

 A todos aqueles que, de algum modo, contribuíram nessa trajetória, 

demonstrando apoio.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O que estava oculto, na manhã em 
que vi um dos homens lançar-se contra o 
outro, por debaixo das aparências da fera, 
era o homem, tão logo lhe apertaram os 
pulsos com as correntes, o homem 
ressurgiu: o homem, como eu, com seu 
mal e com seu bem, com suas sombras e 
com suas luzes, com sua incomparável 
riqueza e com sua miséria espantosa. 

 
Francesco Carnnelutti



RESUMO 

 

A presente dissertação versa sobre política criminal voltada ao reconhecimento do 
recluso, implementada por ações afirmativas, com fins restaurativos, visando 
diminuir a reincidência e alterar o cenário de violência e criminalidade que assola a 
contemporaneidade. Embora processos penais, penas e prisões se constituam 
ingredientes indissociáveis da vida em sociedade, sobre eles é essencial projetar um 
olhar mais humanizado, compreendendo, de um lado, que a seletividade é signo do 
encarceramento, apogeu de um sistema de dominação, exploração e exclusão, e, de 
outro, que ao lançar luzes sobre o breu das celas dos estabelecimentos prisionais, 
busca-se dar visibilidade ao ser que, na maioria das vezes, mesmo antes de 
encarcerado, já era invisível para o sistema. Primordialmente, foram utilizados os 
dados nacionais dos estabelecimentos prisionais, disponibilizados pelo 
Departamento Penitenciário Nacional (INFOPEN), bem como demais levantamentos 
estatísticos, como, por exemplo, o Anuário de Segurança Pública que dizem respeito 
ao encarceramento seletivo e reincidência. A investigação vincula-se à linha de 
pesquisa de Direito e Multiculturalismo, do Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade Regional Integrada do 
Alto Uruguai e das Missões (URI) – Campus Santo Ângelo/RS. Quanto à 
metodologia, empregando raciocínio predominante dedutivo analítico, fez-se uso de 
três métodos de abordagem entrelaçados: parte-se de apontamentos históricos 
quanto à pena privativa de liberdade e a constituição dos estabelecimentos 
prisionais, como política de exclusão e de prolongamento da ausência de direitos e 
da sedimentação do estigma de delinquente; segue-se examinando a invisibilidade 
dos presos e as condições de impossibilidade de superação de estigmas, para 
assim abordar as determinantes que indicam a insuficiência da pena privativa de 
liberdade; por fim, indica-se o novo horizonte das políticas criminais com fins 
restaurativos, buscando-se o reconhecimento e o pertencimento social do indivíduo 
segregado de liberdade como forma de reduzir a reincidência criminal e atenuar a 
marca da criminalidade da sociedade hodierna. Tem-se por alcançado o objetivo da 
pesquisa, pois o estudo demonstrou que práticas restaurativas, tendo por base o 
reconhecimento, podem servir para a diminuição da criminalidade e da insegurança, 
mesmo que este não seja o objetivo primo da Justiça Restaurativa, pelo fato de 
despertar a autonomia e a confiança individual, fazendo com que o indivíduo se sinta 
pertencente ao grupo e adquira o senso de respeito às normas impostas.  
 
Palavras-chave: Seletividade prisional. Reincidência. Ralé. Justiça Restaurativa. 
Reconhecimento. 



ABSTRACT 

 

The present dissertation deals with criminal policy aimed at the recognition of the 
prisoner, implemented by affirmative actions, with restorative purposes, aiming to 
reduce recidivism and change the scenario of violence and criminality that plagues 
contemporary times. Although criminal proceedings, penalties and prisons are 
inseparable ingredients of life in society, it is essential to project a more humanized 
view, understanding, on the one hand, that selectivity is a sign of incarceration, the 
height of a system of domination, exploitation and exclusion , and, on the other hand, 
that when shedding light on the pitch of the cells of prison establishments, one seeks 
to give visibility to the being that, in most cases, even before being incarcerated, was 
already invisible to the system. Primarily, national data on prison facilities, made 
available by the National Penitentiary Department (INFOPEN), were used, as well as 
other statistical surveys, such as, for example, the Public Security Yearbook that 
relate to selective incarceration and recidivism. The research is linked to the line of 
research on Law and Multiculturalism, of the Stricto Sensu Postgraduate Program - 
Master and Doctorate in Law at the Integrated Regional University of Alto Uruguay 
and Missions (URI) - Campus Santo Ângelo / RS. As for the methodology, using 
predominant analytical deductive reasoning, three interlaced approach methods were 
used: starting with historical notes on the penalty of deprivation of liberty and the 
constitution of prison establishments, as a policy of exclusion and prolonging the 
absence of prisoners. rights and sedimentation of offender stigma; it continues by 
examining the invisibility of prisoners and the conditions in which it is impossible to 
overcome stigmas, in order to address the determinants that indicate the 
insufficiency of the custodial sentence; finally, the new horizon of criminal policies for 
restorative purposes is indicated, seeking the recognition and social belonging of the 
individual segregated from freedom as a way to reduce criminal recidivism and 
mitigate the criminality mark of today's society. The objective of the research has 
been achieved, since the study demonstrated that restorative practices, based on 
recognition, can serve to reduce crime and insecurity, even if this is not the prime 
objective of Restorative Justice, due to the fact that awaken individual autonomy and 
confidence, making the individual feel belonging to the group and acquire a sense of 
respect for the imposed rules.  
 
Keywords: Prison selectivity. Recurrence. Riffle. Restorative Justice. Recognition.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Um dos mais graves sintomas sociais do nosso tempo é o aumento da 

criminalidade e a sensação constante de insegurança. Em resposta, o Estado, como 

forma de atender ao clamor social, utiliza-se do aprisionamento dos transgressores 

legais com o objetivo de proteger a sociedade e ressocializar os indivíduos, este 

último fim comumente esquecido. Mesmo em Estados Democráticos de Direito, que 

visam à igualdade entre os cidadãos, é possível identificar certa seletividade nos 

estabelecimentos prisionais, o qual encarcera predominantemente os indivíduos 

periféricos, em situação de vulnerabilidade latente, habitualmente invisíveis para o 

sistema quando em liberdade, que acabam por se transformar em corpos 

esquecidos/abandonados quando segregados.  

Não se trata de defender os transgressores legais ou de ser contra o 

aprisionamento, a questão refere-se ao fato de que as condições ofertadas aos 

indivíduos segregados são insuficientes para a “ressocialização” e acabam por 

intensificar e impulsionar o cometimento de práticas delituosas. Os estabelecimentos 

prisionais, na formatação em que se encontram, favorecem o aumento da 

criminalidade e causam o oposto do esperado, sendo utópica1 a sensação de 

segurança que o Estado pretende repassar à população ao segregar os indivíduos 

indesejados (predominantemente os pretos, pobres, periféricos). A segregação em 

massa de tais indivíduos revela o fato da sociedade não ter superado o cenário de 

exclusão e dominação de outrora, tão somente tenta velar a classificação e 

separação do “eu” e “ele”. 

Ao partir da perspectiva de que são segregados os invisíveis da sociedade e 

que, após a privação da liberdade intensifica-se a invisibilidade de tais indivíduos, 

tem-se como temática as ações afirmativas voltadas ao reconhecimento dos presos, 

com enfoque nas ações que possibilitem fomentar a não reincidência criminal. Trata-

se de abordar um posicionamento diferente da corriqueira política criminal de 

punição, que beira à vingança, lançando luzes e um olhar mais humano aos 

encarcerados. Assim, orienta o estudo o seguinte questionamento: como o 

                                                           

1 Há vários sentidos do termo utópico, aqui ele foi utilizado no sentido de imaginação, ilusório, 
irrealizável.  
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engendramento de ações afirmativas voltadas ao reconhecimento do encarcerado 

pode contribuir para a diminuição da reincidência criminal? 

O desenvolvimento da pesquisa contou com o exame de temas encadeados a 

partir da seguinte compreensão: a invisibilidade dos presos e supressão de direitos 

fundamentais são habituais e naturalizadas, muitas vezes não reconhecidos como 

sujeitos de direito e dignos de amparo estatal; os indivíduos que compõem o sistema 

carcerário desenvolveram-se, predominantemente, em periferias urbanas e não 

possuíam/possuem condições dignas para o desenvolvimento; em razão do pleito da 

sociedade por segurança, com o aumento da violência e da população carcerária, a 

solução célere foi o aprisionamento; o termo periférico e/ou “ralé” é utilizado para 

descrever os indivíduos que nasceram e se desenvolveram nas periferias urbanas, 

pobres, negros, com pouco grau de instrução, com laços familiares desestruturados 

e, de certo modo, esquecidos pelo Estado; pela exclusão social, muitas vezes, a 

criminalidade é o caminho mais célere para o reconhecimento; os periféricos e a 

“ralé” costumam carregar o estigma de delinquência desde a nascença, o que se 

craveja no seu ser depois da inserção no estabelecimento prisional; as condições 

ofertadas ao condenado à pena privativa de liberdade são insuficientes para 

ressocializar e acabam por aperfeiçoar o cometimento de práticas ilícitas. 

A história e as condições dos segregados e dos periféricos na sociedade têm 

sido baseadas, fundamentalmente, na naturalização de um estereótipo marginal, de 

prevalente violência simbólica que reflete na dominação, na qual, normalmente os 

mais ricos e fortes possuem o domínio e o controle dos mais fracos e pobres. Nesse 

cenário, há menosprezo e afastamento desses indivíduos dos direitos fundamentais 

e da interação com os demais integrantes da sociedade. A dominação simbólica 

existente e a naturalização de indivíduos “superiores” e “inferiores”, bem como os 

alarmantes índices de desigualdade econômica, acabam por influenciar (senão 

muitas vezes impor) os dominados a cometerem delitos, propiciando seu ingresso 

nos estabelecimentos prisionais. Entretanto, à míngua de condições que possibilitem 

a não reincidência, abundam a prática de novos crimes e a população carcerária.  

Uma hipótese dos motivos do grande aumento da criminalidade e da 

insegurança na sociedade condiz com a invisibilidade que os indivíduos sofrem 

habitualmente. O reconhecimento do ser, tornando-o visível para os demais, pode 

ser uma alternativa para diminuir o cenário contemporâneo de insegurança. Muitas 
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vezes, o indivíduo já não se sente pertencente ao grupo quando em liberdade, ante 

a vasta ausência de direitos que sofre, contudo, depois de encarcerado, caso não 

haja políticas voltadas ao recluso, sua invisibilidade aumentará, o que, 

provavelmente, proporcionará maior revolta contra o sistema e o manterá na vida 

delitiva. 

A falta de pertencimento a um grupo social pode corromper o indivíduo, 

facilitando a entrega do seu corpo ao crime. Como hipótese para a diminuição das 

desigualdades e da exclusão social habitual, sugere-se a implementação de ações 

afirmativas dentro dos presídios capazes de promover o reconhecimento como 

forma de diminuir a reincidência criminal. Sentir-se pertencente e digno de respeito, 

pode ser uma forma de instigar o repúdio às práticas criminosas.  

Na busca de resposta ao questionamento proposto, a pesquisa percorreu três 

eixos temáticos, evidentemente, interligados. O primeiro capítulo terá como objetivo 

principal debater, a partir de elementos históricos, jurídicos e sociológicos, sobre as 

falsas sensações de segurança que a sociedade possui, tais como os condomínios 

fechados e os estabelecimentos prisionais, inspirado nos estudos de Christian 

Dunker, principalmente na obra Mal-estar, sofrimento e sintoma: uma patologia do 

Brasil entre muros. Será estruturado de modo que abrangerá a constituição dos 

estabelecimentos prisionais e a história das penas privativas de liberdade; 

posteriormente, será realizada uma reflexão quanto à valorização das Instituições 

Totais que instigam a prevalência de uma política social de exclusão que persiste na 

contemporaneidade (baseado nos estudos de Erving Goffman, em especial na obra 

Manicômios, prisões e conventos), para, por fim, relacionar a prisão como sendo um 

prolongamento da ausência de direitos e uma ferramenta de sedimentação do 

estigma de delinquente. Além dos autores citados, o desenvolvimento do primeiro 

capítulo terá apoio dos escritos de Claudio do Prado Amaral, David Garland, Jessé 

Souza, José Luis Diéz Ripollés, Michel Foucault, entre outros. 

O segundo capítulo visa descrever a política social de controle que prevalece 

na sociedade, a qual instiga e naturaliza a exclusão e as desigualdades sociais. 

Considera-se que, predominantemente, os indivíduos segregados de liberdade, 

antes da condenação, já possuíam/possuem direitos fundamentas suprimidos. A 

construção do capítulo será composta em três partes, sendo a primeira uma 

abordagem da cultura social de imputar a questão da insegurança exclusivamente 
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como sendo culpa do indivíduo infrator; posteriormente buscar-se-á abordar sobre a 

invisibilidade dos presos e as condições que o reforçam a compor o sistema 

carcerário, como a ausência de reconhecimento, nas esferas do amor, direito e 

estima social baseado nos ensinamentos de Axel Honneth, bem como no relato 

quanto ao processo de reificação (especialmente utilizando as obras: Luta por 

reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais e Reificação: um estudo de 

teoria do reconhecimento), para, por fim, voltar-se ao exame das determinantes que 

indicam a insuficiência da pena privativa de liberdade, com enfoque na 

demonstração de dados empíricos que apontam a crescente e presente reincidência 

criminal, indicativo da falha no sistema punitivo. Incluem-se, no segundo capítulo, 

recortes dos escritos de Francesco Carnelutti, Jock Young, Loic Wacquant, Nilo 

Batista, entre outros. 

No terceiro e último capítulo visa-se responder se, por meio da 

implementação de políticas públicas voltadas ao preso, informadas pelo ideal do 

pertencimento social, é possível reduzir a reincidência criminal. Para tanto, 

descrever-se-á sobre a perspectiva de uma política criminal afirmativa, conduzida na 

tentativa de proporcionar visibilidade aos presos. Em seguida, examinar-se-á a 

possibilidade da inserção de uma política criminal com fins restaurativos, 

avançando-se na análise das ações afirmativas existentes voltadas ao indivíduo 

segregado de liberdade. Por fim, o foco se volta às possibilidades de 

reconhecimento e consequente visibilidade do segregado de liberdade como forma 

de reduzir a reincidência criminal. Para o desenvolvimento do terceiro capítulo, além 

do suporte dos autores já citados, o respaldo está nos escritos de Howard Zehr, 

Ivanice Jann de Jesus, Marcelo Pelizzoli, entre outros. 

Quanto à metodologia empregada na presente dissertação, seguiu-se o modo 

de raciocínio predominante dedutivo analítico. Optou-se pelo modo dedutivo 

analítico em razão do mesmo se caracterizar pela lógica de uma conclusão geral 

presumidamente verdadeira, a ser deduzida outras verdades mais específicas. A 

lógica interna de elaboração de conclusões é fundamentalmente dedutiva, por partir 

de fatos históricos a fim de intentar realizar as outras premissas. Quanto aos 

métodos de abordagem, o primeiro capítulo segue com maior evidência a 

abordagem sócio-histórica-analítica, já o segundo capítulo alinha-se a abordagem 

hermenêutica e o terceiro capítulo adota a abordagem sócio-jurídica e analítica.  
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 Como fecho, é de bom alvitre esclarecer que a investigação vincula-se ao 

Grupo de Pesquisa registrado no CNPq “Direitos de Minorias, Movimentos Sociais e 

Políticas Públicas”, está inserida no Projeto de Pesquisa “Estado, Constituição e 

Diferença: olhares críticos sobre a diversidade no constitucionalismo”, encaixando-

se na linha de pesquisa “Direito e Multiculturalismo”, do Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito, da Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI) – Campus Santo 

Ângelo/RS. Cuida-se de uma temática difícil, por vezes sublimada até no âmbito da 

academia, mas de imprescindível enfrentamento, na medida em que diz respeito ao 

evolver das políticas de segurança pública no seio de uma sociedade complexa e 

insegura, cujo pior dos mundos é fingir que o problema não existe e continuar 

empilhando seres humanos nas “masmorras brasileiras”. 


